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DICA DA SEMANA  
ATO NORMATIVO 18/2009  

(Regula o procedimento de desarquivamento no sistema e julgamento de casos idênticos em bloco 
dos processos arquivados provisoriamente de modo a possibilitar o cumprimento da Meta 2 do CNJ) 
 
 
 Em virtude do Ato Normativo 18/2009, seguem os procedimentos a serem 
efetuados em lote  no sistema DCP – Projeto Comarca dos processos que se 
encontram no arquivo provisório sem sentenças proferidas – Meta nº. 2 do CNJ: 
 
 
 O usuário poderá obter a relação dos processos que estão na fase de 
arquivamento provisório sem sentença pelo relatório de “Processos não 
Sentenciados”, opção “Somente arquivados provisoriamente” (Menu “Impressão – 
Processos).  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



1) PEDIDO DE ARQUIVAMENTO (Artigo 2º, III, a)  
 
III - O Magistrado, de posse do relatório, poderá determinar:  
a) o desarquivamento do processo no sistema de movimentação processual, dispensado o desarquivamento 
físico dos autos; 
 

Para solicitar o desarquivamento em lote, a serventia deverá entrar no 
procedimento de Andamento em Lote e selecionar a opção “Inclusão”; informar o 
tipo de andamento 8 - Pedido de Desarquivamento e marcar a check box “Ato 
Normativo nº 18 – Meta 2 CNJ), conforme tela abaixo: 
 

 
 

Em seguida, será exibida a tela de seleção de critério. O sistema trará, 
automaticamente, o critério 12 - Processos arquivados provisoriamente (ATO 
NORMATIVO Nº 18/2009 - Meta 2 CNJ). O usuário deverá clicar no botão 
“Pesquisar” para que os processos apareçam na grid (número máximo de 500 
processos). Após, clicar no botão “Selecionar”. 
 

 
 

Feito o procedimento acima, todos os processos selecionados constarão na 
grid do andamento, bastando clicar no botão “Gravar Todos”.   

OBS.:  O sistema preencherá os seguintes campos automaticamente: “Data”, 
“Solicitante”, “Tipo de arquivamento”, “Motivo” e “Desarq. em”.  

OBS2: A limitação de 500 processos na movimentação em lote é uma 
restrição técnica de atualização simultânea de dados no banco de dados.  Se a 
serventia possuir mais de 500 processos da meta2 em arquivamento provisório, 

O usuário tem a 
possibilidade de 
desmarcar o 
processo que não 
queira que conste 
na seleção.  



basta gravar a movimentação dos 500 primeiros processos e repetir o 
procedimento de movimentação em lote, de 500 em 500 processos, até que se 
esgote todos os processos que deseja movimentar. (esta observação vale para 
todos os andamentos em lote). 

 
 

 
 

2) CONCLUSÃO AO JUIZ /INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS (Arti go 2º, III, b, c)  
 

b) determinar a abertura de conclusão, sempre que possível em lote, também no sistema, para a prolação de 
sentença de extinção nos termos do art. 267, VI, do CPC, devendo o magistrado na sentença mencionar a 
relação na qual está inserido o processo objeto de julgamento. Após o que a serventia judicial providenciará, 
imediatamente, o lançamento da sentença no sistema DCP. 
c) proferida a sentença serão intimados os advogados das partes cadastrados no sistema através do Diário da 
Justiça Eletrônico. 
 

Para fazer o andamento de Conclusão, a serventia deverá selecionar a opção 
“Inclusão”, informar o tipo de andamento 1 (Conclusão ao Juiz) e marcar a check 
box “Ato Normativo nº 18 – Meta 2 CNJ).    
 

 
 



 
Em seguida, será exibida a tela de seleção de critério. O sistema trará, 

automaticamente, o critério 14 - Processos desarquivados (ATO NORMATIVO Nº 
18/2009 - Meta 2 CNJ). O usuário deverá preencher o campo “Ultimo Andamento” 
com o andamento 8 - “Pedido de Desarquivamento” e clicar no botão “Pesquisar” 
para que os processos apareçam na grid (número máximo de 500 processos). 
Após, clicar no botão “Selecionar”. 
 
 

 
 
 

Os processos selecionados na tela anterior constarão na grid do andamento.  
OBS.:  Todos os campos referentes ao ato do ato do Magistrado, bem como 

os da publicação devem ser preenchidos  nesse momento.  
Ao final, o usuário deverá clicar no botão “Gravar Todos”.  
 

 



 
 
 
 

3) ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO (art. 2º,IV) – apenas no caso do interessado 
aparecer para dar andamento ao processo.  
 
IV – Voltarão ao seu trâmite regular, os processos em que a parte interessada provocou o andamento por 
meio de requerimento formal de desarquivamento, antes da sentença extintiva. 
 
 Caso a parte dê andamento ao processo, será necessário regularizar a 
alimentação do sistema, para que o desarquivamento virtual se torne um 
desarquivamento real.  Para que isso aconteça, o primeiro passo é realizar o 
arquivamento virtual. Nesta hipótese, sugerimos a realização do procedimento de 
forma individual, tendo em vista que não deverão ser a maioria das ocorrências. 
 Após a seleção do andamento de arquivamento, sistema já trará todas as 
informações, não sendo necessário preencher os campos relativos a volumes, 
apensos e folhas, mesmo que esses campos não estejam preenchidos. 
 

Todos os 
campos devem 
ser 
preenchidos no 
momento da 
inclusão do 
andamento  



 
 

 Em sequência, o usuário deverá realizar o efetivo “Pedido de 
Desarquivamento”, desta vez real, informando o motivo do desarquivamento real, 
seguindo, assim, o trâmite normal do processo, que os usuários já realizam 
normalmente. 
 
4) TRANSITO EM JULGADO / BAIXA DE PROCESSO (art. 2º , V) 
 
 
V – Cumprido integralmente o disposto na alínea “c” do inciso III e decorrido o prazo recursal, o cartório 
certificará o trânsito em julgado da sentença, com a respectiva baixa no Sistema DCP; 
 

O usuário deverá certificar no processo a ausência de manifestação utilizando 
o  andamento “ Trânsito em Julgado”. 

Para efetuar o andamento o “Transito em Julgado”, basta selecionar a opção 
“Inclusão”, informar o tipo de andamento 53 (“Transito em Julgado”) e marcar a 
check box “Ato Normativo nº 18 – Meta 2 CNJ), conforme tela abaixo: 
 
 

 
 

Em seguida, será exibida a tela de seleção de critério. O sistema trará, 
automaticamente, o critério 14 - Processos desarquivados (ATO NORMATIVO Nº 
18/2009 - Meta 2 CNJ). O usuário deverá preencher o campo “Último Andamento” 
com o andamento 1 - “Conclusão ao Juiz” e clicar no botão “Pesquisar” para que os 
processos apareçam na grid (número máximo de 500 processos). Após, clicar no 
botão “Selecionar”. 
 



Depois de fazer a busca dos processos, basta clicar no botão “Gravar 
Todos”.   

 

 
 

 
Após certificar o trânsito em Julgado, deve-se proceder a baixa dos 

processos.  
Para tanto, os usuários deverão: 
 

• Na Capital, Niterói e Campos (utilizar o procedimento atual): 
Incluir no sistema, para cada processo, o ofício eletrônico manual de “Baixa por 
Extinção do Processo”. 
 

 
 
 



• Nas demais Comarcas: 
 
 Fazer a baixa dos processos no sistema, utilizando a função “Baixa de 
processos em Lote”, acessando o menu “Processo – Baixa, Exclusão e 
Cancelamento de Processo – Baixa em Lote”. 
 

 
 

 
 

 
OBS: Os procedimentos de BAIXA tanto para os distribuidores oficializados, como para os 
privatizados, no momento da confecção deste “passo a passo”, ainda não continham os 
facilitadores de movimentação em lote.  A DGTEC está desenvolvendo tal melhoria e 
comunicará por e-mail às serventias assim que estiver disponível aos usuários. 

 
5) ARQUIVAMENTO DEFINITIVO (Art. 2º, VI)  
 
VI – Concluído o procedimento, o Escrivão/Responsável pelo Expediente deverá efetuar a alteração na 
situação de arquivamento dos processos, a qual passará de provisório para a de definitivo. Os autos 
permanecerão no Departamento de Gestão de Acervos Arquivístivos (DGCON/DEGEA), devendo ser 



descartados após o cumprimento do prazo de guarda definido na Tabela de Temporalidade de Documentos 
(TTD). 
 

Para efetuar o arquivamento definitivo, a serventia deverá selecionar a opção 
“Inclusão”, informar o tipo de andamento 7 (Arquivamento) e marcar a check box 
“Ato Normativo nº 18 – Meta 2 CNJ), conforme tela abaixo: 
 

 

 
 

Em seguida, será exibida a tela de seleção de critério. O sistema trará, 
automaticamente, o critério 14 - Processos desarquivados (ATO NORMATIVO Nº 
18/2009 - Meta 2 CNJ). O usuário deverá preencher o campo “último andamento” 
com o andamento 53 – “Trânsito em Julgado” e clicar no botão “Pesquisar” para 
que os processos apareçam na grid (número máximo de 500 processos). Após, 
clicar no botão “Selecionar”. 
 

 
 
 

Feito o procedimento acima, todos os processos selecionados constarão na 
grid do andamento, bastando o usuário informar o tipo de arquivamento “Definitivo” 
e clicar no botão “Gravar Todos”.   

OBS.:  O sistema preencherá os seguintes campos automaticamente: “Data” e 
“Local de Desarquivamento”.  
 



 
 
 
 
 
Observações: 
 
 
1) Quando, ao tentar desarquivar de forma “real” o processo (nos casos de 

comparecimento do interessado) e  a mensagem destacada na tela abaixo for 
exibida, será necessário fazer a solicitação ao DEGEA, por e-mail ou fax. 
 

 
 

 
2) Só serão aceitos desarquivamentos com Motivo pelo Ato Normativo 18 
processos que pertençam a meta 2 do CNJ. 



Se o usuário tentar colocar este motivo para outros processos, ou seja, processos 
já sentenciados, processos secundários ou processos distribuídos posteriormente a 
31/12/2005 o sistema mostrará a mensagem abaixo. 
 
 

 
 
 
 

 


